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EMENDA Nº 28, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2020
Acrescente-se ao artigo 22 parágrafo único com a seguinte redação:
“Artigo 22 - (…)
Parágrafo único - Excetuam-se das competências de que trata este artigo o processo legislativo e a documentação pertinente.”
JUSTIFICATIVA
O artigo 22 do Projeto de Resolução em epígrafe trata das atribuições da Assessoria de Gestão de Processos, que nos termos da reforma ora proposta, seria órgão de assessoramento diretamente vinculado à Secretaria Geral de Administração.
Ocorre, porém, que a citada Secretaria tem como sua função principal gerir matérias de natureza administrativa, confinando-se àquelas relativas ao processo legislativo, isto é, ao processo deliberativo deste Parlamento no exercício de sua função constitucional, na alçada do Secretário Geral Parlamentar. Ora, a avaliação e aperfeiçoamento do processo legislativo constitui-se em questão técnica e política que, por sua estreita imbricação com o processo democrático, refoge em grande medida aos princípios que fundamentam o processo administrativo. Em outras palavras, o processo legislativo é informado por princípios próprios e deve ser avaliado e aperfeiçoado pelos próprios Membros do Parlamento, com o assessoramento técnico de quem tem conhecimento específico e experiência na matéria.
Por esta razão, solicitamos o concurso dos Nobres Pares para a aprovação desta Emenda.
Sala das Sessões, em 10/12/2020.

a) Sargento Neri
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